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MENSAGEM Nº 023, DE 15 DE ABRIL DE 2025. 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
SAULO MARIANO RODRIGUES NEVES JUNIOR 
Presidente da Câmara Municipal da Serra. 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
Encaminho à apreciação dessa Douta Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei, com a 

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com instituição 
financeira, com ou sem a garantia da união e dá outras providências  
 

Assim, solicito atenciosa análise para que o Projeto de Lei ora apresentado seja apreciado 
por Vossa Excelência e pelos demais pares que integram o Poder Legislativo, certo de contar, uma 
vez mais, com a colaboração dessa Augusta Casa de Leis. 
 
 

Palácio Municipal em Serra, 15 de abril de 2025. 
 
 
 
 

WEVERSON VALCKER MEIRELES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº 25485/2025 

 

Autenticar documento em https://serra.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 390039003900340038003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 

- ICP-Brasil.



 
MUNICÍPIO DA SERRA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Rua Maestro Antônio Cícero, nº 111, Centro - Serra/ES  CEP: 29176-100 
e-mail: gab.prefeito@serra.es.gov.br 

 

 
PROJETO DE LEI  Nº         / 2025 

 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, COM OU SEM A 
GARANTIA DA UNIÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DA SERRA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando das 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo disposto no inciso V do artigo 72 da Lei Orgânica 
do Município, faz saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à instituição 
financeira nacional de sua escolha, com ou sem a garantia da união, até o valor de R$ 
400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), destinados às despesas de capital em geral, 
observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de 
maio de 2000. 
 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação de crédito 
de que trata esta lei, as cotas de repartição constitucional, do Imposto de Circulação de Mercadorias 
 ICMS e/ou Fundo de Participação dos Municípios  FPM, nos termos do Inciso IV do artigo 167 

da Constituição Federal, até o limite suficiente para o pagamento das prestações e demais encargos 
decorrentes desta lei ou autorizado a vincular como contragarantia à garantia da União, à operação 
de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a 
receitas a que se referem os artigos 158 e 
pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da 
Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 
 
Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser 
consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 
32, da Lei Complementar 101/2000. 
 
Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às 
amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a 
que se refere o artigo primeiro. 
 
Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer 
face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 
 
Art. 6º Em atendimento ao que prevê o artigo 184 da Lei Orgânica do Município da Serra, faz 
parte integrante da presente lei, o demonstrativo da capacidade de endividamento do Município. 
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Art. 7º Na contratação da operação de crédito de que trata o artigo 1º desta lei observará a vedação 
constante do artigo 168, inciso II, da Lei Orgânica do Município da Serra. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Palácio Municipal em Serra,        de                           de 2025. 
 
 
 
 
 

WEVERSON VALCKER MEIRELES 
Prefeito Municipal 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência e demais integrantes desse 

operação de crédito com instituição financeira nacional, com ou sem a garantia da União e dá 
 

 
O presente projeto de lei visa a autorização de operação de crédito no montante de R$ 

400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), a serem realizados durante os 04 (quatro) anos 
deste mandato. 

 
A contratação da referida operação de crédito está dentro dos limites da capacidade de 

endividamento e de pagamento anual do Município, considerando o valor da receita corrente 
líquida, descontados os valores dos compromissos financeiros informados no cadastro de dívida 
pública para o ano. 

 
Considerando que os recursos a serem contratados serão utilizados para despesas de capital 

em geral, tendo por finalidade contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população da 
Serra por meio de investimentos em infraestrutura urbana, mobilidade, entre outros. 

 
Considerando que o texto do Projeto de Lei está estritamente vinculado ao modelo 

disponibilizado pela Secretaria do Tesouro Nacional  STN relativo à lei autorizativa de 
contratação de operações de crédito, híbrida, por autorizar ao Poder Executivo a contratação de 
operações de crédito tendo como garantia as cotas de repartição constitucional, do Imposto de 
Circulação de Mercadorias  ICMS e/ou Fundo de Participação dos Municípios  FPM, nos termos 
do Inciso IV do artigo 167 da Constituição Federal, até o limite suficiente para o pagamento das 
prestações e demais encargos decorrentes desta lei ou autorizar a vincular como contragarantia à 
garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, 
a m

do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 
 
Considerando que a matéria em comento é de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, nos 

termos do artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Carta Federal. De modo que não cabe 
emenda alterando a finalidade da operação de crédito a ser contratada pelo Executivo, pois diz 
respeito à gestão das finanças públicas do Poder Executivo e adentra na forma de gerir do 
Executivo, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 
Considerando que a gestão financeira do Poder Executivo Municipal é prerrogativa 

suscetível a critérios de conveniência e de oportunidade inseridos dentro do poder discricionário 
do Administrador Público. 

 
Considerando que a proposição legislativa perpassa pelo interesse público, oportunidade e 

a conveniência, instituindo as áreas de investimentos em consonância com o Plano Plurianual 
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2022-2025 e o Plano Plurianual 2026-2029 (em elaboração), o plano de governo, o Orçamento 
Participativo, para que desta forma seja possível a execução das obras tão esperadas pela população 
da Serra. 

 
Demonstrada na presente proposição de Projeto de Lei a capacidade de endividamento do 

Município da Serra, em cumprimento ao Art. 184 da Lei Orgânica do Município da Serra. 
 

Aguardamos que após a criteriosa análise dos Nobres Edis, seja a presente proposição 
aprovada e, ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos demais Pares votos de elevado e distinta 
consideração. 
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Sr. Secretário Adjunto, 

Ref.: Análise e Manifestação para Subsidiar elaboração de Parecer Jurídico 

referente ao Projeto de Lei que autoriza o poder executivo a contratar 

operação de crédito junto à instituição financeira nacional de sua escolha, 

com ou sem a garantia da união, até o valor de R$ 400.000.000,00 

(quatrocentos milhões de reais), destinados às despesas de capital em 

geral, a serem realizados durante os 04 (quatro) anos deste mandato. 

 

Considerando o Ofício Interno nº 025/2025, constante nos autos, onde a 

Coordenadoria de Administração de Convênios e Captação de Recursos solicita 

manifestação desta SEFA, para subsidiar o parecer jurídico da PROGER, 

quanto aos requisitos legais: 

1. Análise econômica atestando a capacidade de pagamento e 

endividamento para contratação de operações de crédito junto à 

instituição financeira nacional de sua escolha, com ou sem a 

garantia da união, até o valor de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos 

milhões de reais), destinados às despesas de capital em geral, a 

serem realizados durante os 04 (quatro) anos deste mandato, 

atestando a compatibilidade do texto do Projeto de Lei com a Lei 

de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n° 101, de 04 de 

maio de 2000. 

2. Demonstrativo de Dívida Consolidada Líquida. 

Considerando que foram analisados todos os documentos e pareceres que 

fazem parte do Processo eletrônico nº 25485/2025, que trata de solicitação de 

parecer técnico para subsidiar Parecer Técnico do Órgão Jurídico para 

continuidade nos procedimentos para encaminhamento do Projeto de lei 

pleiteado, e em manifestação desta SEFA tratamos: 

Em análise do quesito “1”, atestamos a capacidade de pagamento e 

endividamento deste município em conformidade com a legislação vigente 
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Quanto ao quesito “2”, este pode ser comprovado por meio do anexo do 

Demonstrativo de Dívida Consolidada Líquida, já acostado nos autos.  

 

 

Por fim, atestamos que o Município cumpre aos 2 requisitos legais para pleitear 

operação de credito pretendida. 

 

Em 14/03/2025. 

 

 

Lucienne Rusciolelli Paiva Bastos 

Assessora Técnica da SEFA    
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